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MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PEDIDO DE
SUSPENSÃO  DE  EFEITOS  DE  ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO  ATÉ  O  JULGAMENTO  DE
MÉRITO  DA  REVISÃO  CRIMINAL.  FUMUS
BONI  IURIS  E  PERICULUM  IN  MORA
VERIFICADOS.  LIMINAR  CONCEDIDA.
RATIFICAÇÃO  NO  MÉRITO.  INCIDENTE
PROVIDO.

Verificada  a  existência  do  direito  alegado  e  do
receio de lesão e demais conseqüências jurídicas
que poderão advir  com a demora da prestação
jurisdicional,  impõe-se  a  intervenção  do  Estado
para assegurar que o direito pleiteado não venha
a ser lesionado.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os autos identificados
acima;

A C O R D A o Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PROCEDENTE A MEDIDA
CAUTELAR, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

R E L A T Ó R I O 
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Trata-se  de  Medida  Cauteltar  Incidental  à  Revisão  Criminal

(processo  nº  0803112-91.2016.815.0000), manejada  por  João  Forte  de

Oliveira  Neto, regularmente  representado,  objetivando  a  suspensão  dos

efeitos  de  acórdão  proferido  no  julgamento  de  Apelação  Criminal  nº

010.2000.000153-6/001,  que,  acolhendo  parciamente  procedente  o  recurso,

declarou  a  prescrição  das  penas  corporais,  mantendo  a  condenação

relativamente à inabilitação para o exercício de cargo ou função pública pelo

prazo de 05 (cinco) anos (fls. 58/64) até o julgamento da Revisão Criminal.

Demonstra o autor a plausibilidade do direito com base em farta

jurisprudência no sentido de que, se houver o reconhecimento da extinção da

punibilidade em razão da prescrição punitiva, tornam-se inaplicáveis as penas

de perda do cargo ou de inabilitação para o exercício de cargo ou função.

Sustenta,  ainda,  o  autor  que  o  perigo  de  dano  irreparável

mostrara-se evidente, pois, se não deferida a tutela antecipada requerida, seria

prejudicado, vez que não poderia disputar o próximo pleito eleitoral, pois teria o

seu registro de candidatura indeferido.

Ao final, requer, tendo em vista o preenchimento dos requisitos do

fumus boni iuris  e do  periculum in mora,  que sejam suspensos os efeitos do

acórdão condenatório até o julgamento de mérito da revisão criminal,  pelas

razões expostas.

A liminar foi deferida às fls. 160/161v.

O  douto  Subprocurador-Geral  de  Justiça,  Nelson  Antônio

Cavalcante  Lemos,  em  parecer  de  fls.  170/173,  posicionou-se  pela

improcedência do pedido.

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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V O T O

A pretensão  do  autor, na  presente  medida  cautelar  incidental,

consiste  na  suspensão  dos  efeitos  do  acórdão  proferido  no  julgamento  de

Apelação  Criminal  nº  010.2000.000153-6/001  até  o  julgamento  da  Revisão

Criminal nº 0803112-91.2016.815.0000 já proposta.

No  referido  acórdão  cujos  efeitos  se  requer  a  suspensão,  o

recurso  apelatório  foi  acolhido  parciamente  para  declarar  a  prescrição  das

penas corporais, mantendo a condenação relativamente à inabilitação para o

exercício de cargo ou função pública pelo prazo de 05 (cinco) anos (fls. 58/64).

Em face desse  decisum  o requerente propôs Revisão Criminal

tombada sob o nº 0803112-91.2016.815.0000.

Pois bem. Da análise dos autos, verifica-se a plausibilidade do

direito  substancial  invocado  pelo  requerente,  bem  como  o  dano  potencial

evidenciado pela natural demora no julgamento do processo principal.

Como dito liminarmente, conforme  julgados  recentes, ambas as

Turmas  do  STJ,  bem  como  este  Tribunal  de  Justiça,  modificaram  seu

entendimento quanto ao tema discutido na ação revisional, passando a afirmar

que a perda do cargo e a inabilitação, para o exercício de cargo ou função

pública, previstas no Decreto-lei 201⁄67, são  penas acessórias, dependendo

de condenação pela prática de crime descrito na mesma legislação.  

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. ART. 1º, I, DO
DECRETO-LEI  N.  201/67.  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO
DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.  PENA  DE
INABILITAÇÃO  PARA EXERCÍCIO  DE  CARGO  OU
FUNÇÃO  PÚBLICA.  INSUBSISTÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  IMPROVIDO. 1.  A  pena  de

Desembargador João Benedito da Silva
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inabilitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para o
exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de
nomeação,  pressupõe  condenação  definitiva  por
crime previsto no Decreto-Lei 201/67, a teor do seu
art. 1º, § 2º, não subsistindo, de forma autônoma,
em relação à pena privativa de liberdade fulminada
pela  pretensão  punitiva  do  Estado  .  2.  Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  913.653/ES,
Rel.  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  DJe
17/09/2014 - grifo nosso) 

REVISÃO  CRIMINAL.  Crime  de  responsabilidade
impróprio. Art. 1°, I, do DL 201/67. Pena privativa de
liberdade.  Prescrição.  Pena  de  inabilitação.
Acessoriedade.  Extinção  da  punibilidade.  Alcance.
Pretensão  julgada  procedente.  -  A  inabilitação,
prevista  no  §2°  do  art.  1°  do  DL 201/67,  é  pena
acessória  e,  desta  forma,  deve  seguir  a  mesma
sorte  da  reprimenda  principal.  Ademais,  a  sua
execução só tem início após o trânsito em julgado
da  sentença  condenatória,  o  que,  diante  da
prescrição  já  decretada,  queda-se  prejudicado,
tendo  em  vista  a  extinção  da  punibilidade; -  Ao
tempo da decisão revidenda não havia, no âmbito dos
tribunais superiores, divergência jurisprudencial acerca
da  subsistência  da  pena  de  inabilitação,  diante  da
prescrição da pena privativa de liberdade, não sendo o
caso, assim, de se aplicar o enunciado de súmula n.
3431  do  STF;  -  Pretensão  revisional  julgada
procedente.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 01014980520108150000, Tribunal Pleno,
Relator DES LUIZ SILVIO R. JUNIOR , j.  em 03-12-
2014) – grifei.

O  dano  potencial  restou  demonstrado  ante  a  possibilidade  de

indeferimento do registro de candidatura do requerente.

Por  tais  razões,  ratifico  a  liminar  concedida  para  manter

suspensos  os  efeitos  do  acórdão  proferido  no  recurso  de  Apelação  nº

010.2000.000153-6/001  até  o  julgamento  da  Revisão  Criminal  (processo  nº

0803112-91.2016.815.0000).

                       É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo

Desembargador João Benedito da Silva
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Senhor  Desembargador  João  Benedito  da  Silva.  Participaram  ainda  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores:  Carlos  Martins
Beltrão Filho, José Guedes Cavalcanti  Neto ( Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Marcos William  de Oliveira (  Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho), Tércio Chaves de
Moura ( Juiz de Direito convocado em substituição a Exma. Sra. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira),    Arnóbio  Alves  Teodósio
( Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira,  João
Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  Aluisio Bezerra Filho
( Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des.José Ricardo
Porto  (Vice-Presidente),  Maria  das Graças Morais  Guedes,  José Aurélio  da
Cruz,    Oswaldo Trigueiro  do Valle  Filho,  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti,  e Saulo Henriques de Sá e Benevides. Impedido  o Exmo. Sr. Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Ausente,  justificadamente,  o
Excelentíssimo Senhore Desembargadore Leandro dos Santos.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Bertrand de Araújo Asfora, Procurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de Sessões  “Des.  Manoel  Fonseca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, Capital, aos 09(nove) dias do mês de novembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


